
 
 
  

Por uma Melhor Gestão da coisa Pública 

Editorial 
Caro Leitor, 

 

Este número do Alerta, o 76, 

dá-lhe conta do apresentação 

de cumprimentos de Ano Novo 

do Presidente do Tribunal de 

Contas ao Chefe de Estado, do 

workshop internacional sobre a 

ferramenta PFM-RF, da 

participação  do Tribunal de 

Contas na IX Assembleia Geral 

da AISCUUF- Associação das 

Instituições Superiores de 

Controlo que têm em comum  o 

uso do Francês, da capacitação 

dos auditores em contratação 

pública, no âmbito do projeto 

financiado pela União Europeia, 

do donativo da INTOSAI em 

resposta às necessidades 

causadas pela pandemia de 

COVID-19,e bem assim , da 

participação do Diretor Geral na  

III Conferência da Gestão das 

Finanças Públicas dos países 

francófonos da África, e ainda 

das matérias apreciadas nas 

sessões do Plenário e da 

Conferência da II Secção do 

TCCV. 

 

 Tenha uma boa leitura, 

A Direção 

 

 

Presidente do Tribunal de Contas apresenta 
cumprimentos de Ano Novo ao Chefe de Estado 

 
O Presidente do Tribunal de Contas, Dr. João da Cruz Silva 

acompanhado da Sra. Juiza conselheira, Dra. Ana Reis, foi 

recebido no passado dia 04 de janeiro, para apresentação de 

cumprimentos ao Chefe de Estado, Dr. José Maria Neves.  

A ocasião proporcionou uma breve troca de impressões sobre o 

funcionamento do Tribunal de Contas os principais desafios com 

que depara a instituição, nomeadamente a escassez de pessoal, 

novas instalações, entre outros. 
 

Tribunal de Contas acolhe Workshop internacional  
sobre a ferramenta PFM-RF 

 
O Tribunal de Contas de Cabo Verde acolheu, numa iniciativa 

conjunta do GIZ (Agência Alemã de Cooperação Internacional), 

a AFROSAI-E e o projeto Pro-PALOP TL Fase II, um  
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, um workshop sobre a ferramenta PFM-RF: Public Financial Management Report Framework 

/ Quadro de Reporte da Gestão das Finanças Públicas, no hotel Oásis Atlântico Praiamar. 

Este evento regional que decorreu entre os dias 8 e 11 de março contou com representantes 

de Instituições Supremas de Auditoria de Cabo Verde, Guiné Bissau e São Tomé e Príncipe, 

bem como  de três facilitadores, a saber, – Dr. Samuel Lamptey do Kenya; Dr. Rodrigues 

Machelene de  Moçambique  e Dr. Carlos Maurício do GIZ. 

A ferramenta PFM-RF: Public Financial Management Report Framework, é uma ferramenta 

dirigida especificamente para as ISC e é utilizada na avaliação da gestão das Finanças 

públicas e contribui para uma melhor governação financeira pública no quadro da Agenda 

2030. 

 

Dirigentes do TCCV participam via videoconferência na IX ª Assembleia Geral da 

AISCUUF- Associação das Instituições Superiores de Controlo 

 

Nos dias 31.01.2022 e 1.02.2022, o Tribunal de Contas de Cabo Verde, representado pelo 

seu Presidente, e acompanhado pelo Diretor Geral e Diretora de serviços de Apoio Técnico, 

participou, via videoconferência, na IXª Assembleia Geral da AISCUUF- Associação das 

Instituições Superiores de Controlo que têm em comum o uso da língua francesa-, da qual é 

membro. Na referida Assembleia Geral houve duas mesas redondas: os desafios do controlo 

da dívida pública, apresentado pelo Tribunal de Contas da França e Tribunal de Contas do 

Senegal e o Controlo da execução dos ODS, seguido de debate. 

Realça-se que nessa Assembleia Geral, teve lugar a eleição de novos membros do Escritório 

da Associação (Presidente da AISCUUF: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas de 

Senegal; 1º vice-presidente: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas de Djibuti; 2º vice-

presidente: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas de Madagascar; 3º vice-presidente: 

Presidente do Tribunal de Contas da Comunidade Económica e Monetária da Africa Central; 

Secretário Geral: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas de França; Tesoureiro: Primeiro 

Presidente do Tribunal de Contas de Bélgica; Secretário do Conselho Fiscal: Primeiro 

Presidente do Tribunal de Contas da Tunísia). 

Em termos de perspetivas, e propostas para o período 2022-2025, avançou-se com ideia de 

animar o site da AISCUUF, e a realização de uma formação sobre a auditoria da execução 

dos ODS, utilizando os peritos das Nações Unidas, a auditoria dos fundos dedicados à luta 

contra a pandemia e às medidas de relançamento da economia, e a auditoria sobre os 
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impactos do trabalho das ISC sobre as partes interessadas e cidadãos (em ligação com o 

próximo top Congresso da AISCUUF). 
 

Diretor Geral representa o Tribunal de Contas na III.ª Conferência da Gestão  

das Finanças Públicas dos Países Francófonos da África 

 

 

 

 

 

 

 

O Diretor-Geral do Tribunal de Contas, Dr.  Luis António Ortet da Veiga participou, de 8 

a 9 de fevereiro em Lomé, no Togo, na 3ª CONFERÊNCIA DA GESTÃO DAS FINANÇAS 

PÚBLICAS DOS PAÍSES FRANCÓFONOS DE ÁFRICA. 

A Federação Pan-Africana de Contabilistas (sigla inglesa PAFA – Pan African Federation of 

Accountants), em parceria com a Federação Internacional de Contabilistas e Auditores de 

Expressão Francesa (FIDEF), a Federação Internacional de Contabilistas (IFAC) e a União 

Africana (UA), realizou, no período compreendido entre 8 e 9 de fevereiro de 2022, em 

Lomé, no Togo, a terceira conferência sobre a gestão das finanças públicas nos países 

francófonos em África, subordinado ao tema Reformas de Gestão das Finanças Públicas 

em África, a agenda francófona.  

Organizada pela Ordem Nacional dos Contabilistas e Revisores Oficiais de Contas do Togo 

(ONECCA Togo),  o evento reuniu dirigentes de organizações profissionais de contabilidade 

de diferentes países, altos representantes dos Ministérios das Finanças, representantes 

das Instituições Superiores de Controlo, membros do Comitê de Contas Públicas, parceiros 

de desenvolvimento e atores políticos dos países Africanos de expressão francesa, para a 

análise do estado das principais reformas de gestão das finanças públicas, incluindo as 

implicações de longo prazo das respostas governamentais à luta contra a COVID-19, e o papel 

da profissão de contabilista na boa gestão das finanças públicas. 

O evento permitiu a partilha de várias soluções orientadas para a identificação dos 

problemas que a profissão contábil, em parceria com governos e parceiros de 

desenvolvimento, pode implementar para incrementar a transparência e a eficiência das 
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instituições financeiras públicas nacionais. A colaboração entre as ordens profissionais de 

contabilistas, os contabilistas públicos e as ISC poderá ser o garante para uma boa gestão 

das finanças públicas. Deve haver um alinhamento das reformas da GFP entre os países da 

África francófona, bem como ações de capacitação de acordo com as necessidades locais 

e áreas de interesse. Existe a necessidade de mudança de paradigma na mentalidade 

individual com a ampliação do papel e responsabilidade do sector público. Deve haver um 

envolvimento dos contabilistas, em todos os níveis na implementação das reformas das 

finanças públicas, contribuindo, desta forma, para a identificação de soluções viáveis e 

pragmáticas; Por fim, as avaliações dos resultados e dos impactos das reformas da GFP 

devem ser objetivas e independentes. 

 
Auditores do TCCV recebem formação em Contratação Pública e  

Regime Jurídico dos Contratos Administrativos   

 

No âmbito do Projeto de Reforço do Modelo de Controlo do Tribunal de Contas, financiado 

pela União Europeia, arrancou no passado dia 21 de fevereiro, uma formação em 

Contratação Pública e Regime Jurídico dos Contratos Administrativos, na modalidade b-

learning, no período compreendido entre os dias 21 de fevereiro e que se estenderá até ao 

mês de março. A mesma terá uma carga horária total de 46 (quarenta e seis) horas.  

O curso é ministrado pelo Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Sociais, e terá os 

seguintes módulos: 

 MÓDULO I (12 HORAS): Introdução  

Docente: Prof.ª Doutora Ana Gouveia Martins, Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa,  Data: 21 a 24 de fevereiro de 2022 (21, 22, 23 e 24 de fevereiro); 

 MÓDULO II (12 HORAS): O Regime da Contratação Pública Formação dos 

Contratos e Tramitação dos Procedimentos  

Prof. Doutor Pedro Moniz Lopes e Prof.ª Dra. Sara Azevedo, Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, Data: 28 de fevereiro a 4 de março de 2022 (28 de fevereiro, 1, 

3 e 4 de março); 
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 MÓDULO III (10 HORAS): Execução, modificação, extinção e invalidade dos 

contratos administrativos  

Prof.ª Mestre Yara Miranda, Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Sociais, Data: 14 a 17 

de março de 2022 (14, 15, 16 e 17 de março); 
 

 MÓDULO IV (12 HORAS): Impugnações administrativas, contencioso dos contratos 

públicos e contraordenações  

Prof.º Mestre Mário Ramos Pereira Silva, Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Sociais 

Data: 21 a 24 de março de 2022 (21, 22, 23 e 24 de março). 

 

 

Workshop  sobre “O PAPEL DO TRIBUNAL DE CONTAS DE CABO VERDE NUM 

ESTADO DE DIREITO” 

 

Os Auditores do Tribunal de Contas, Iolanda Fortes e Henrique Silva, animaram no passado 

dia 12 de março, nas instalações da escola Secundária Abílio Duarte um Worshop sobre 

“O PAPEL DO TRIBUNAL DE CONTAS DE CABO VERDE NUM ESTADO DE DIREITO” 

O evento enquadra-se no âmbito do Projeto de Apoio Institucional para o Reforço do Modelo 

de Controlo do Tribunal de Contas e no Quadro da Gestão da Coisa Pública FED/2018/394 

995, financiado pela União Europeia (UE).  

Isso, considerando que com o objetivo de reforçar o diálogo institucional entre o TCCV e os 

Parceiros (Governo, Parlamento, Sociedade Civil, Entidades Fiscalizadas), estão previstos a 

realização de workshops, seminários, palestras e encontros institucionais para discussão de 

temas pertinentes sobre a atuação do TCCV. 

O evento foi realizado em resposta a um convite da Escola Secundária Abílio Duarte (ESAD), 

enquadrado no ciclo de eventos programado para o ano letivo, 2021/22, da disciplina de 

Direito.  A ocasião visou ainda dar a conhecer o TCCV à comunidade académica, a sua nova Lei 

de Organização e Funcionamento, os Princípios Constitucionais que regem o TCCV, linhas 

fundamentais da nova LOFTC, Organização do TCCV, as Atividades de Controlo, Relações 

Institucionais e a publicidade dos seus atos. 
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Estiveram presentes no Workshop da parte da Escola Secundária Abílio Duarte o professor 

e organizador José F. Tavares, Bruno Macedo, subdiretor pedagógico, e 31 alunos do 

terceiro ciclo. 

A abertura do evento coube ao professor José Tavares, que fez a apresentação dos 

membros do Tribunal de Contas presentes, seguidamente foi constituída a mesa para o 

início do Workshop com a intervenção do Dr. Henrique Silva e seguidamente da Dra. Iolanda 

Fortes. Foi uma apresentação expositiva e interrogativa fazendo questões pertinentes 

sobre o Tribunal de Contas aos participantes e engajando-os no tema.   

Após a apresentação seguiu-se um período de esclarecimentos que contou com a 

participação do Sr. Diretor Geral do Tribunal de Contas, Dr. Luís Ortet. 

A ESAD mostrou-se agradecida pela aceitação do convite pelo TCCV à realização do evento. 

Ficou a perceção do conhecimento simplista do papel do Tribunal de Contas e da convicção 

de que as ações junto à sociedade civil, no sentido de dar a conhecer a instituição e os seus 

atos deve ser uma atividade constante no plano de atividades do TCCV. 
 
 

INTOSAI SAI CONTINUIITY OPERATION DURING COVID 19 
 

 
 

A Direção Geral do Tribunal de Contas tornou pública, no passado dia 20 de fevereiro, ter 

sido contemplada com um donativo de 1.260.171 ECV (Um milhão duzentos e sessenta mil e 

cento e setenta e um escudos). 

Tal donativo resultou da reação do TCCV á proposta do Conselho de Política, Finanças e 

Administração da INTOSAI que criou um programa para distribuir até 700.000 €, de 

fundos excedentes da INTOSAI, com o objetivo de auxiliar as Instituições Supremas de 

Controlo (ISC), membros da INTOSAI, na continuidade das operações em resposta às 

necessidades causadas pela pandemia de COVID-19. 

Cada ISC membro foi convidada a apresentar propostas, de até 20.000€, para aumentar 

resiliência por meio de formação, aquisições de equipamentos informáticos e materiais de 

limpeza, higiene e conforto.  

 

O TCCV submeteu a sua candidatura, tendo sido contemplado com o montante atrás 

referido.  

Essa verba foi destinada á aquisição dos bens:  

• Equipamentos informáticos: 6 (seis) computadores portáteis novos; 
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• Material de limpeza e higiene: Máscaras, álcool gel, luvas, caixas de papel; e, 

• Material de Conforto: Rolos lombares  

O relatório de execução do financiamento em apreço, já foi apresentado à INTOSAI. 
 

Tribunal em Sessões Plenarias 

 
O Tribunal de Contas reuniu-se em Sessões Plenárias Ordinárias e em Conferencia da IIª 

Secção, tendo apreciado os seguintes documentos. 

 

Conferência da II Secção    

Sessão ordinária do dia 27 de dezembro. 

Ordem de trabalhos: 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da CMP 2010 – 

Relatório Aprovado e Conta de Gerência não Homologada;  

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da CMP 2011 – 

Relatório Aprovado e Conta de Gerência não Homologada;  

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da CMP 2012 – 

Relatório Aprovado e Conta de Gerência não Homologada;  

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da PN 2014 – Relatório 

Aprovado e Conta de Gerência Homologada com recomendações;  

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da PN 2015 – Relatório 

Aprovado e Conta de Gerência Homologada com recomendações. 

 

Plenário 

Sessão ordinária do dia 30 de dezembro. 

Ordem de trabalhos: 

• Apreciação e deliberação sobre o Plano Anual de Atividades para 2022 – Aprovado. 

• Apreciação e deliberação sobre a fixação de precedência dos juízes e distribuição 

de áreas de responsabilidade – Aprovado.  
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